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Resumo 

 
Recorrendo ao conceito de intercessor, põe-se em cena certa maneira de praticar a História Oral como dispositivo epistemológico-político-
narrativo – circunstância em que as contribuições do oralista italiano Alessandro Portelli se mostram decisivas. O livro Changer de société. 

Refaire de la sociologie, de Bruno Latour, oferece uma intercessão adicional, pois a análise latouriana potencializa as proposições de Portelli 

quanto ao tipo de representatividade imanente à História Oral e quanto ao valor diferencial da relação entrevistador-entrevistado no que tange 
à reflexividade dos envolvidos na pesquisa social.  
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Abstract 

 
Appealing to the concept of intercessor, the paper constructs Oral History as an epistemological-political-narrative device. The contributions 

of the Italian oralist Alessandro Portelli are decisive for that matter. In addition, Bruno Latour’s book Changer de société. Refaire de la 
sociologie allows the creation of a new interception which enpowers Portelli’s contributions in order to rethink representativeness and 

reflectivity in social research.  
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A proveniência do presente artigo, em princípio 

fácil de descrever – o II Colóquio Internacional 

Entre_Redes, realizado em 2011 –, não corresponde 

à expectativa inicial. Convidada a participar de uma 

mesa e assoberbada por tarefas acadêmicas de todas 

as ordens e desordens (aulas, orientações, 

seminários, bancas, bancos e corredores 

universitários), decidi apresentar um texto já 

pronto: oriundo de encomenda para um número 

especial de periódico dedicado ao tema Produção 

de conhecimento e políticas de subjetivação, o 

artigo escolhido (Rodrigues, 2010) me parecia 

conter aspectos relevantes para os estudiosos da 

ANT (Actor Network Theory). Ao mesmo tempo, 

conforme expressei ao início da exposição, ele me 

fazia evocar um paradoxo: se até certo momento, 

difícil de datar com exatidão, publicávamos o que 

fora antes apresentado oralmente e gerara tal 

demanda – via interesse despertado –, atualmente o 

fazíamos, com enorme frequência, por 

obrigações/pressões acadêmicas e, por mais 

notáveis que nos parecessem nossos rabiscos 

impressos ou disponibilizados na Internet, 

aparentemente ninguém os lia. Sendo assim, propus 

uma oralização do outrora escrito, na esperança de 

que produzisse reações – pois, se as houvera quanto 

ao texto antes publicado, ignorava-as inteiramente. 

A estratégia não deu muito certo, se por “certo” 

entendermos alguma tranquila funcionalidade. 

Talvez demasiado estilizado ao modo das “letras”, 

o trabalho mostrou-se intragável para a tradutora 

que deveria transmiti-lo, em francês, a Vinciane 

Despret, por mais que eu lhe passasse, em 

desespero, uma cópia impressa em português. No 

momento da referência às “chibatadas” – o leitor o 

localizará facilmente adiante –, ao ver a mesma 

tradutora, mediante mímica que provocou risadas 

na assistência, tentando explicar à conferencista-

convidada sobre o que versava, afinal, a 

apresentação, abandonei a leitura do texto. A 

síntese do conteúdo que passei a desenvolver em 

seguida, se não obteve sucesso total em termos de 

tradução, ao menos impediu que o público presente 

adormecesse. 

Estas observações não têm qualquer intuito de 

crítica à tradutora. Prática ainda pouco debatida, a 

tradução poderia converter-se em um analisador
2
 

das instituições em jogo na academia. Lembro-me 

de incursões preliminares nesse sentido, presentes 

na fala de René Lourau quando do II Simpósio 

Internacional de Psicanálise, Grupos e Instituições, 

realizado no Rio de Janeiro, em 1982: “Gostaria de 

começar apresentando nossas desculpas coletivas às 

                                                           
2 Por analisador entende-se um acontecimento que traz à luz as 

diferentes redes de práticas atuantes em determinado grupo ou 

organização social. 

tradutoras. Sua tarefa torna-se especialmente difícil 

devido à sofisticação de nosso jargão, sobre cuja 

significação social e política devemos interrogar-

nos” (citado por Baremblitt, 1984, p. 73). Em 

conexão com esse pertinente assinalamento, 

acrescento que a despeito de minha proximidade 

dos organizadores do Colóquio Entre_Redes, previ 

minha participação na mesa para vinte minutos sem 

me perguntar (ou perguntar aos próprios 

organizadores) se haveria, ou não, tradução das 

falas – na Universidade, hoje, corremos atrás de 

infindáveis tarefas e pouco conversamos, sequer 

sobre o indispensável.  

O que foi até o momento abordado talvez faça 

rir os praticantes da ANT. Pois, nesse paradigma-

procedimento não-moderno, estamos 

invariavelmente imersos em traduções
3
, ou seja, em 

processos de criação de híbridos de natureza e 

cultura, de humanos e não humanos (Latour, 1994) 

– o que torna minhas referências a um (suposto) 

texto original um indesculpável apego iluminista e 

purificador, por mais que eu procure realizar uma 

análise institucional, um tanto selvagem, do 

ocorrido antes e durante o colóquio.       

Por que começo, então, com esta longa 

digressão? Em parte, porque ela exibe a notável 

distância entre as “coisas feitas” – o artigo, escrito, 

em que me apoiava – e as “coisas se fazendo” – as 

modulações da apresentação. Soníferas e/ou 

engraçadas para a assistência; enigmáticas, talvez, 

para aquela que deveria debatê-las, tais modulações 

fazem perceber que não só as ciências como 

também as participações em eventos possuem seu 

“Jano bifronte” (Latour, 2000, p. 16). Auxiliada 

pela mímica da tradutora, Vinciane Despret acabou, 

aparentemente, por entender a questão das 

“chibatadas”. Ou, pelo menos, sua gentileza a levou 

a lamentar, nos comentários que se seguiram às 

falas dos participantes da mesa, o fato de não 

conhecer os trabalhos de Alessandro Portelli, e a 

expressar o desejo de o fazer, futuramente. 

Há um segundo motivo, menos nobre política e 

epistemologicamente, para a digressão inicial. Em 

nova publicação, qual a presente, não faria sentido 

reproduzir literalmente o artigo já editado; 

tampouco seria aceitável criar um texto totalmente 

original, sem relação com os acontecimentos do 

colóquio. Nesse sentido, o trabalho que se segue 

pode ser dito, como na linguagem musical, uma 

“variação”: incorpora parte do anteriormente 

publicado (e oralmente apresentado), bem como 

acréscimos-improvisos gerados a partir do ocorrido 

– sem diferenciar os dois aspectos, recurso que 

poderia torná-lo tedioso. Se alguma novidade o 

                                                           
3 Essa operação é tão importante, que a ANT pode ser também 

designada como Sociologia da Tradução. 
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percorre, é a dos eventuais efeitos que, espero, 

sejam de maior intensidade do que os promovidos 

por sua prévia edição (e leitura...). 

 

Polícia (metodológica?) para quem 

precisa de polícia... 
 

Como professora-orientadora em um curso de 

pós-graduação em Psicologia Social, tenho há bom 

tempo acompanhado o “problema da metodologia”, 

que se constitui em uma espécie de penoso 

fantasma para mestrandos e doutorandos. Estes, 

aparentemente, anseiam por método; ao mesmo 

tempo, costumam perceber a disciplina de cunho 

especificamente “metodológico” como inadequada, 

limitativa e, eventualmente, inútil para seus 

projetos. 

Não pretendo “corrigir” essa apreensão com a 

oferta de alguma panaceia milagrosa. De tal 

providência, aliás, estão repletos certos cursos e 

manuais de metodologia que, justamente por propô-

la, desencantam os que sonham “pesquisar”. Junto a 

companheiros discursivos que põem em destaque as 

micropolíticas imanentes a qualquer procedimento 

investigativo, há muito temos ressaltado que somos 

parte da produção daquilo que supostamente 

constatamos. Vale frisar que isso não constitui um 

defeito a eliminar, mas uma problematização a ser 

acolhida e debatida naqueles momentos em que nos 

dispomos, talvez demasiado vaidosos, ao que se 

denomina “produção de conhecimento”.  

Temos exercitado, consequentemente, um 

alegre cuidado: aquele que busca apreender, em 

meio à presumida assepsia dos métodos, o 

engendramento daquilo que, ao tornar-se “objeto”, 

se vê sujeitado às ações de outro e/ou outrem – 

racionalidades (tecnologias que se erigem como “a 

razão”), comunidades acadêmicas (pouco ou nada 

comunitárias, vale acentuar), disciplinas 

(entendidas seja como aquilo que dociliza corpos, 

seja como o que cria fronteiras fixas e naturalizadas 

para os campos de saber
4
) etc.   

Mas talvez isso não nos baste. Pois se visamos 

à dessujeição
5
 de nossos pesquisados, não é menor 

a procura de correlata dessujeição quanto a nós 

mesmos, pesquisadores. O panorama 

contemporâneo oferece uma miríade de 

procedimentos favoráveis a ambos os intuitos: a 

pesquisa intervenção, a construção-coletivização de 

                                                           
4 Sobre a coincidência temporal e a pressuposição recíproca da 

criação dos dispositivos disciplinares de poder e das disciplinas 
entendidas como campos específicos de saber, ver Foucault, 

2002, p. 207-223. 
5 Por dessujeição ou desassujeitamento, entendemos modos de 
agir e de pesquisar que ampliem (em lugar de restringir, como é 

habitual) a gama das ações possíveis por parte do outro (e de si 

mesmo). 

analisadores, a escrita diarística, a análise de 

implicações, a genealogia, a imersão intensiva no 

campo, a cartografia, a multiplicação dos 

dispositivos analíticos, o acompanhamento 

cotidiano em moldes etnográficos etc. Muitos 

autores contribuem com tal empreitada: Howard 

Becker, René Lourau, Michel Foucault, Gilles 

Deleuze, Felix Guattari, Vinciane Despret, Bruno 

Latour etc., sem falar dos incontáveis pesquisadores 

brasileiros associados à mesma aventura, isto é, ao 

que, sob o eufemismo “metodologia”, se inventa. 

Gosto de dizer que já dispomos de uma “rede 

de pesquisadores em/de rede”. Porém me inquieto 

ao encontrar, ao início de dissertações e teses, 

“manifestos metodológicos”. Belos e consistentes, 

quase todos eles; porém vez por outra 

intermináveis, qual obedientes “pedidos de 

autorização” aos cânones hegemônicos, fazendo em 

decorrência minguar o problema efetivamente em 

pauta; vez por outra, igualmente, permeados de 

referências extraídas dos companheiros discursivos 

citados no parágrafo acima, sem que as conexões 

entre eles cheguem a ser tramadas, ou melhor, sem 

que eles efetivamente dialoguem (o termo não 

designa, é claro, a instauração de completa 

harmonia).       

Em face de tal panorama – melhor dizendo, em 

imanência ao mesmo –, e correndo o risco de 

produzir um novo “manifesto” (ao menos... será 

curto), o desenvolvimento do presente artigo volta-

se para minhas próprias aventuras em busca de 

estratégias que favoreçam a dessujeição de 

pesquisados e pesquisadores. Para tanto, o conceito 

de intercessor servirá de repetido mote.  

 

Interceptar, interceder 
 

O termo intercessão tem sido, muitas vezes, 

aparentado a seu homófono, relativo à interseção 

matemática. O efeito de tal aproximação é o 

entendimento do primeiro como coincidência 

parcial entre conjuntos previamente delimitados. 

No entanto, se a algo se deve remeter o conceito 

deleuze-guattariano de intercessor é ao verbo 

interceptar, com suas conotações de deriva, devir, 

desvio; ou, paralelamente, ao verbo interceder, 

menos por suas ressonâncias religiosas do que pela 

função de correlação recíproca que implica – em 

um “ceder entre”, nada se preserva como antes do 

próprio ato.  

Talvez Deleuze e Guattari o tornem mais 

explícito numa ocasião em que não lançam mão do 

termo, embora façam do conceito uma potente 

ferramenta. Vejamos, nesse sentido, alguns 

fragmentos de Rizoma:  
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A Pantera Cor-de-rosa nada imita [...]; ela pinta o 

mundo com sua cor, rosa sobre rosa, é o seu devir-

mundo, de forma a tornar-se ela mesma 

imperceptível [...]. Sabedoria das plantas: inclusive 

quando elas são de raízes, há sempre um fora onde 

elas fazem rizoma com algo [...]. ‘A embriaguez 

como irrupção triunfal da planta em nós’ (Deleuze 

& Guattari, 1995, p. 20). 

 

Um pesquisador interceptado-intercedido-

embriagado torna-se imperceptível
6
, em lugar de 

transcendente-soberano, ou seja, ao invés de 

postado em recuo quanto aos pontos de 

problematização vigentes e/ou emergentes. 

Correlativamente, esses pontos colorem o mundo a 

explorar (bem como aquele que o explora) de sua 

própria cor, instaurando univocidade, isto é, 

ausência de hierarquia nos modos de ser. Sujeito e 

objeto, tão bem separados nos manuais dos 

“metodólogos”
7
, veem-se assim necessariamente 

“entre”: não mais há extremidades já dadas, puras e 

autônomas, e a possível entrada (no mundo e na 

pesquisa) situa-se invariavelmente “no meio”. 

Nessa perspectiva, Deleuze e Guattari não 

receiam o estabelecimento de conexões com o 

cinema e/ou a literatura, sejam eles “nobres” ou, 

como no caso da citação acima, “de massa” (as 

famosas comédias de Peter Sellers e os escritos de 

Jorge Castañeda). Ao mesmo tempo, as ciências 

ditas “duras”, qual as neurociências, podem 

também tornar-se intercessoras – não por cânones 

de verdade frente aos quais deveríamos nos curvar, 

mas pelas eventuais linhas de fuga que sejam 

capazes de propiciar: “Muitas pessoas têm uma 

árvore plantada na cabeça, mas o próprio cérebro é 

muito mais uma erva do que uma árvore” (Deleuze 

& Guattari, 1995, p. 25). 

Nós, pesquisadores sociais, possuímos 

inúmeras árvores plantadas na cabeça. Por vezes 

elas são a tal ponto imperativas, que a erva não 

mais irrompe em nós – ou só o faz depois do 

trabalho sério, depois do método científico, o qual, 

diz-se, jamais se embriaga, tampouco se colore do 

que quer que seja, pois deve desencantar o mundo, 

inclusive (e/ou particularmente) o mundo social. 

Mas os intercessores são sempre múltiplos e, sendo 

assim, pode-se recordar um dos tantos momentos – 

não o mais célebre, aliás – em que Foucault nos fala 

da história da verdade: 

                                                           
6 “Tornar-se imperceptível” nada tem a ver com neutralidade. 

Trata-se, ao contrário, de rejeitar essa suposta posição do 
pesquisador, promotora de assimetria (pesquisador neutro versus 

pesquisados implicados), a fim de favorecer a busca do que 

emerge “entre”. 
7 Para uma análise acurada da constituição/distinção de 

“teóricos” e “metodólogos” no campo das ciências sociais, é 

interessante consultar Becker (1994). 

Eu gostaria de fazer valer a verdade-raio contra a 

verdade-céu, isto é, mostrar por um lado como essa 

verdade-demonstração [...], identificada, grosso 

modo, em sua tecnologia, com a prática científica, 

como essa verdade-demonstração deriva na 

realidade da verdade-ritual, da verdade-

acontecimento, da verdade-estratégia, como a 

verdade-conhecimento no fundo não passa de uma 

região e de um aspecto, [...] que se tornou pletórico, 

que adquiriu dimensões gigantescas, mas um 

aspecto, uma modalidade, mais uma vez, da verdade 

como acontecimento e da tecnologia dessa verdade-

acontecimento. Mostrar que a demonstração 

científica no fundo nada mais é do que um ritual, 

mostrar que o sujeito supostamente universal do 

conhecimento na realidade nada mais é que um 

indivíduo historicamente qualificado de acordo com 

certo número de modalidades, mostrar que a 

descoberta da verdade é na realidade certa 

modalidade de produção da verdade [...] (Foucault, 

2006, pp. 305-306). 

 

De minha parte, o intercessor História Oral, ou, 

melhor dizendo, certa modalidade de sua prática – 

muito raio, pouco céu – favoreceu algumas 

irrupções dessujeitadoras, como veremos a seguir.  

 

Por que não? 

 

Por que não utiliza a História Oral? – 

sugeriram-me ao saber que iniciava uma 

investigação sobre a história da Análise 

Institucional no Brasil. Relutei. A presença de 

entrevistas já me soara como “profecia auto-

realizadora”: as palavras dos narradores emergiam 

na qualidade de simples confirmação das hipóteses 

prévias do pesquisador, no melhor dos casos; no 

pior deles, como matéria manipulável a seu bel 

prazer teorizante, transformando os entrevistados 

em verdadeiros “idiotas culturais”
8
.   

Mas a curiosidade moveu-me. Admito que 

encontrei nos “usos e abusos”
9
 da História Oral 

muito do que temia; porém descobri igualmente um 

                                                           
8 A expressão crítica é do etnometodologista H. Garfinkel 

(citado por Coulon, 1995), que assim se expressa a respeito: “O 

ator social dos sociólogos é um ‘idiota cultural’ que produz a 

estabilidade da sociedade agindo em conformidade com 

alternativas de ação preestabelecidas e legítimas que a cultura 

lhe fornece” (p. 53). Objeções correlacionáveis à de Garfinkel, 
embora sob referenciais distintos, podem ser vistas em Despret 

(2011) e Schroeder (2011). Nada disso, cumpre acrescentar, 

interessa aos atuais comitês de ética em pesquisa. Melhor 
dizendo, para não “prejudicar” os sujeitos envolvidos, tais 

comitês procuram garantir a idiotia, o anonimato e a ingenuidade 

dos pesquisados. 
9 Referência ao título de uma famosa coletânea brasileira, a 

primeira que consultei ao ficar curiosa quanto à História Oral. 

Embora frequentemente discorde do que nela se classifica como 
“usos” e/ou “abusos”, foi também ali que os primeiros 

intercessores mostraram sua potência. Ver Ferreira & Amado, 

1996.  
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intercessor apto a abalar sujeições: o trabalho de 

Alessandro Portelli. Dentre as inúmeras ferramentas 

por ele oferecidas, sempre voltadas a abrir “caixas-

pretas”
10

 antes do desastre, limito-me a expor o 

pertinente a duas das consignas metodológicas 

instituídas que assediam/policiam os pesquisadores 

sociais: a exigência de que os pesquisados sejam 

representativos de grupos previamente concebidos 

e a postulação do caráter reflexivo como virtude 

exclusiva do pesquisador, contraposto à 

ingenuidade dos pesquisados. 

Aproximemo-nos da questão da 

representatividade através do artigo Philosophy and 

the facts. Subjectivity and narrative form in 

Autobiography and Oral History (Portelli, 1997a). 

O texto é, à primeira vista, de cunho metodológico; 

porém esta dimensão jamais aparece, na pena de 

Portelli, na triste forma dos manuais. No tipo de 

História Oral que ele pratica, as questões de método 

se fazem, desfazem e refazem à medida que se 

caminha
11

.  

Entre as peculiaridades dos relatos orais 

enfatizadas por Portelli encontra-se a parcialidade 

– caráter que põe a História Oral em imediata 

divergência com a representatividade. Se cada 

narrativa, como afirma o oralista italiano, é 

efetivamente capaz de modificar as direções e/ou 

conclusões de uma investigação, não se correria o 

risco, ao utilizar o procedimento, de menosprezar a 

busca (científica) de regularidades, recaindo em um 

(vulgar) fascínio pela experiência individual?  

Atenhamo-nos a esse presumido perigo – uma 

das árvores que temos plantada na cabeça? –, 

acompanhando Portelli. Este nos leva a conhecer o 

trabalho de Fogel e Engerman (1974), intitulado 

Time on the cross: the economics of American 

negro slavery. Na qualidade de historiadores 

quantitativos ou “cliometras”, esses pesquisadores 

dedicam-se a computar, com base em extensas 

fontes documentais e sofisticadas análises 

estatísticas, o número de surras que eram aplicadas 

aos escravos nos Estados Unidos. Concluem que é 

provável que um escravo fosse açoitado, em média, 

0,7 vezes ao ano. 

                                                           
10 A figura da abertura da caixa preta está presente tanto na 
Análise Institucional (Lourau, 1993) quanto na Actor Network 

Theory (Latour, 2000). No primeiro caso, designa a presença da 

análise de implicações, seja em situações de intervenção 
institucional, seja nos modos de escritura. No segundo, remete à 

análise das duas faces de Jano: “ciência pronta ou acabada” (face 

serena) e “ciência em construção” (face vivaz e controversa). 
11 Os analistas institucionais falam em efeitos, em lugar de leis: 

os primeiros não designam regularidades imutáveis, mas 

consequências necessariamente articuladas a condições de 
efetuação. Nesse sentido, pode-se cunhar um Efeito Antonio 

Machado: “Caminante, no hay camino; se hace camino al andar” 

(Machado, 1983). 

O trabalho de Fogel e Engerman teve grande 

repercussão por supostamente demonstrar que, 

sendo tão pouco frequente a ocorrência do 

espancamento, não haveria grande diferença entre 

as condições de existência escrava e as ligadas a 

outras condições de exploração (operária, por 

exemplo) – em termos estatísticos não é 

significativo e pode, portanto, ser negligenciado, o 

intervalo entre 0,7 e zero. Vale dar atenção ao 

modo como Portelli refuta tal argumento e, em 

especial, à maneira como ele caracteriza o valor da 

parcialidade:  

 
A diferença entre trabalhadores livres e escravos 

não está em quantas vezes os últimos são 

chicoteados, mas no fato de que escravos podem ser 

chicoteados e trabalhadores livres, não. (...) Se 

noventa e nove escravos nunca são tocados e um 

recebe setenta surras, a experiência ‘excepcional’ 

do último determina o comportamento ordinário de 

todos os outros, porque representa a possível sina de 

todos, cujo comportamento visará a evitá-la” 

(Portelli, 1997a, p. 87). 

 

Tais palavras entram em conexão com o 

conceito de virtual, conforme pensado por Deleuze 

– algo real, embora não atualizado –, e com o tipo 

de trabalho de escolas historiográficas que 

enfatizam justamente o valor daquilo que é 

excepcional como recurso para dar conta do normal 

ou habitual – caso, por exemplo, da micro-história 

italiana. Em conexão com esses dois aspectos, 

adenda Portelli (1997a): 

 
A história oral oferece menos uma grade de 

experiências-padrão do que um horizonte de 

possibilidades compartilhadas, reais ou imaginadas. 

O fato de que essas possibilidades raramente 

estejam organizadas em [...] padrões coerentes 

indica que cada pessoa entretém, a cada momento, 

múltiplos destinos possíveis, percebe diferentes 

possibilidades e faz escolhas diferentes de outras na 

mesma situação. Esta miríade de diferenças (...) 

serve para lembrar que, além da necessária 

abstração da grade das ciências sociais, o mundo 

real é mais semelhante a um mosaico ou patchwork 

de diferentes pedaços, que se tocam, superpõem e 

convergem, mas igualmente acalentam uma 

irredutível individualidade” (p. 88). 

 

Embora o autor utilize o termo individualidade, 

é preciso diferenciar palavras e conceitos: com ele, 

obviamente, Portelli não nos encaminha ao sujeito 

‘psi’, interiorizado e autocentrado, mas a um 

mundo onde nada é transcendência. Em tal mundo 

não existe o “uno”, ou o “o”, porque ele se compõe 

à maneira do mosaico ou da costura de diferenças – 

não totalizáveis e jamais pré-fixadas. Há, é claro, 

diagramas que podem incidir sobre as pedras do 
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mosaico ou os retalhos do patchwork no sentido de 

estabilizá-los: encontramos, neste caso, a grade 

abstrata das ciências sociais (regras, normas, 

tendências, padrões etc.). Porém esses diagramas 

tampouco totalizam “um” ou “o” real. São 

simplesmente “do” real, por mais que 

eventualmente instaurem convergências de tal 

monta que possamos nos sentir tentados a reduzir a 

miríade de diferenças em ação a meros avatares de 

uma Grande Narrativa (de “chicotadas médias”, 

para aproveitar, com humor, o exemplo da pesquisa 

abordada).  

A fim de que nos habilitemos a preservar uma 

desejável dispersão, cumpre, ao ver de Portelli, 

deixar-se interceptar pela oralidade, pois ela nos 

surpreende com elementos que, embora 

fragmentários e difíceis de narrar, parecem “mais 

consistentes não só com a presença da 

subjetividade, mas igualmente com a objetiva 

realidade das coisas” (Portelli, 1997a, p. 88). 

Haverá como separar a presença da 

subjetividade e a objetiva realidade das coisas? 

Evidentemente sim, segundo perspectivas que 

defendem mandatos disciplinares psicologistas e 

sociologistas, respectivamente. Lamentavelmente 

também sim, de acordo com perspectivas que, 

depois haver isolado uma da outra, esforçam-se 

posteriormente por reuni-las – via causalidades 

mecânicas ou dialéticas sintético-superadoras –, 

fazendo com que cada uma delas carregue, para o 

encontro e/ou confronto, toda a sua carga prévia de 

transcendência. Definitiva e desejavelmente não, 

quando, preservando-se a imanência, o real é 

divisado como algo distinto dos estados de coisas, 

como algo diferente do que já se encontra 

atualizado. 

Passemos a um segundo aspecto da modalidade 

de História Oral praticada por Portelli, no qual é a 

reflexividade que é posta em pauta, mediante uma 

análise das relações entre entrevistador e narrador. 

Quanto a esse problema, é possível esquematizar, 

com alguma ironia, uma mudança de perspectiva, 

por parte do meio acadêmico, na virada dos anos 

1970 para os anos 1980: os historiadores orais, 

antes ridicularizados como grupo de tolos que 

acredita em histórias insignificantes, passam a ser 

vistos como grupo de espertos capaz de dar conta, 

via história (científica) da memória, daquilo que 

tolos insignificantes, prisioneiros de ilusões ou 

ideologias – os narradores –, pensam ser 

verdadeiro. Tal modificação costuma ser atribuída 

exatamente à presença da reflexividade do 

pesquisador: virtude exclusiva deste, ela estaria 

ausente no narrador, movido, quanto à memória, 

por dimensões ou forças que ele próprio ignoraria.   

O artigo de Portelli intitulado Oral history as 

genre contém uma alternativa a essa empedernida 

díade. Ali, o oralista italiano enfatiza que na 

História Oral não está em pauta a passagem de uma 

crença cega na memória a um descrédito iluminista 

relativo à mesma, e sim a percepção de que “a 

história oral é um discurso dialógico, criado tanto 

pelo que os entrevistados dizem quanto pelo que os 

historiadores fazem – pela presença dos 

historiadores no campo e pela apresentação do 

material pelos historiadores” (Portelli, 1997b, p.3). 

Quanto a tal gênero de investigação e discurso, 

Portelli indaga: quem fala com quem em história 

oral? Em sua perspectiva, não se trata de tolos e 

espertos, eventualmente intercambiáveis, mas de 

alguém (o pesquisador-entrevistador) que tem um 

plano de investigação e indagações precisas, 

embora transformáveis – via conflitos, alianças e 

negociações – em relação com alguém (o narrador-

entrevistado), o qual possui expectativas, fantasias e 

reações ao proposto pelo primeiro.  

Este tipo de situação é temido por muitos 

cientistas sociais. Diz-nos Portelli que Franz Boas 

costumava advertir seus alunos quanto aos riscos 

representados pelos “nativos inteligentes”, que 

poderiam “ter formado uma teoria” sobre a 

pesquisa em andamento (Portelli, 1997a, p. 11). 

Analisando recomendações como essa, o oralista 

italiano entrevê a indesejável presença de uma 

separação, apriorística e hierarquizante, entre as 

ideias do entrevistador e o relato do entrevistado: 

“o informante oferece um monólogo de fatos 

brutos, enquanto historiadores ou antropólogos 

fornecem – mais tarde, na segurança de seus 

gabinetes – um monólogo de ideias sofisticadas das 

quais os informantes nunca ouvem falar” (Portelli, 

1997a, p. 12). 

Há, no caso, dois estereótipos em cena: 

primeiro, o do “nativo bobo”,  que falaria sem ter 

qualquer ideia acerca daquilo que fala, daquele a 

quem fala e da razão pela qual fala; em segundo 

lugar, algo ainda mais surpreendente: o estereótipo 

do “pesquisador bobo”, que apareceria, aos olhos 

do “nativo”, como uma espécie de tabula rasa 

teórica, política e existencial.  

Dois exemplos trazidos por Portelli 

desconstroem esse renitente binarismo: um 

estudante romano reverte o fluxo entrevistador-

entrevistado respondendo, ao professor que lhe 

solicita um relato de vida, com perguntas sobre a 

vida do próprio professor; um cantor popular das 

proximidades de Roma, por sua vez, revela que 

formara uma opinião acerca do historiador que lhe 

solicitava uma entrevista (e, consequentemente, se 

deveria conceder tal entrevista, de que modo etc.) 

ao observar o tipo de jornal que este carregava no 

banco traseiro do carro. 

Nossos pesquisados não são bobos. E não o 

são, especialmente, porque não nos veem, nem a si 
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próprios, como tais – a ponto de, eventualmente, ... 

se fazerem, frente a nós, de bobos. Essas 

peculiaridades da relação entrevistador-entrevistado 

levam Portelli a uma acurada conclusão relativa a 

nossa (supostamente) exclusiva reflexividade:  

 
Quanto menos os historiadores revelam sobre sua 

identidade e seus pensamentos, maior a 

probabilidade de que os informantes expressem seu 

testemunho nos termos mais amplos e seguros, 

limitando-se às camadas mais superficiais de sua 

consciência e aos aspectos mais públicos e oficiais 

de sua cultura [...] Portanto, o que o entrevistador 

revela acerca de si mesmo é em última instância 

relevante para orientar a entrevista em direção seja 

ao monólogo seja ao diálogo auto-reflexivo. 

(Portelli, 1997a, p. 12). 

 

Controversos formigueiros 
 

Conforme antes afirmamos, os intercessores 

são sempre múltiplos. Logo, não deve surpreender 

que após apelar à História Oral em busca de 

dessujeição metodológica, algo mais interceda ou 

intercepte. Intensamente transformadas mediante as 

conexões com Portelli, representatividade e 

reflexividade sofrem novas inflexões quando do 

encontro com o livro Changer de société. Refaire 

de la sociologie, de Bruno Latour (2006). 

Ali, o autor procura caracterizar a Actor 

Network Theory (ANT). A sigla é muito sugestiva: 

ANT – formiga, em inglês, o que, de pronto, faz 

evocar uma divertida observação de Deleuze e 

Guattari (1995): “É impossível exterminar as 

formigas, porque elas formam um rizoma animal do 

qual a maior parte pode ser destruída sem que ele 

deixe de se reconstruir” (p. 18). Nesse sentido, vale 

dizer que qualquer tentativa de abordar globalmente 

a obra de Latour seria como defrontar-se com a 

multiplicidade de um formigueiro: constitui tarefa 

inglória em face de um pesquisador híbrido que 

mescla, sem receios, filosofia, sociologia, 

antropologia, política, estudos sociotécnicos, 

estudos ambientais etc.  

No livro mencionado, Latour nos fala em 

especial do uso, em diversos campos de pesquisa, 

do termo “social”. Quanto ao manejo do mesmo, 

formula uma distinção entre o que chama de 

“Social número 1” ou “Sociologia do Social”, 

devedor da tradição durkheimiana; e o que 

denomina “Social número 2”, “Sociologia das 

Associações” ou “Associologia”, que retoma aquilo 

que não se tornou grande na pesquisa social, ou 

seja, as propostas de Gabriel Tarde
12

. 

                                                           
12 Sobre as vicissitudes envolvidas na vitória do paradigma 

durkheimiano sobre as perspectivas de Gabriel Tarde, pode-se 

consultar Vargas, 2000.  

O autor se detém longa e produtivamente em 

reflexões sobre os efeitos do pensar de uma, ou de 

outra maneira. Aqui, contudo, nos restringiremos a 

dois momentos. O primeiro remete aos agregados – 

classes, categorias profissionais, estratos 

socioeconômicos etc. – de que o pesquisador social 

costuma valer-se para classificar as ações de seus 

pesquisados, o que novamente nos remete ao 

problema da representatividade e da grade abstrata 

das ciências sociais. Nas palavras de Latour, 

claramente tributário da postura tardiana,  

 
enquanto a primeira abordagem permitia explicar 

cada atividade – o direito, a ciência, a tecnologia, a 

religião, as organizações etc. – reportando-se aos 

mesmos agregados sociais que operariam por trás 

delas, não existe, para a sociologia segunda versão, 

nada por trás dessas atividades [...]. Com efeito, tal 

é o ponto de divergência entre essas duas 

interpretações da sociologia: ser social não designa 

mais uma propriedade assegurada, porque se trata 

de um movimento que tanto pode malograr ao 

estabelecer novas conexões como produzir uma 

combinação [assemblage] bem formada (Latour, 

2006, pp. 16-17). 

  

Prosseguindo nessa linha imanentista, Latour 

sugere que questionemos a perspectiva hegemônica 

(“Social número 1”) e consideremos a natureza dos 

grupos ou agrupamentos como uma das 

controvérsias (incertezas) maiores das ciências 

sociais. A esse respeito, agrega:  

 
Para os sociólogos do social, a ordem constitui a 

regra, enquanto o declínio, a mudança ou a criação 

são a exceção. Para os sociólogos das associações, 

a inovação é a regra e o que se trata de explicar [...] 

são as diversas formas de estabilidade a longo termo 

e em grande escala (Latour, 2006, p. 53). 

 

O segundo momento a ressaltar no livro de 

Latour diz respeito à análise do modo como o 

cientista vê, ouve e finalmente escreve acerca 

daquilo que seus “objetos” lhe oferecem no campo 

de pesquisa. Nesse aspecto, o autor propõe 

emancipá-los do papel de meros “informantes”: 

 
Com muita frequência, os sociólogos [...] se 

comportam como se eles fossem observadores 

“reflexivos” e “distanciados”, confrontados a 

atores “ingênuos”, “não críticos” e “não 

reflexivos”. De fato, na maior parte do tempo, o 

observador se contenta em traduzir preguiçosamente 

as numerosas expressões de seus informantes no 

vocabulário das forças sociais ao qual está 

habituado. Sob o pretexto de fazer trabalho 

científico, o pesquisador se limitará a reafirmar 

aquilo de que o mundo social é feito; enquanto isso, 

os atores se contentarão em ser indiferentes às 

análise feitas sobre eles. Sem pejo, os sociólogos 
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tirarão de tal indiferença a conclusão de que os 

atores são cegos quanto ao que os determina 

(Latour, 2006, p. 82). 

 

Cumpre destacar o valor que as considerações 

precedentes, oriundas de um autor dedicado aos 

Science Studies, possuem quer para os praticantes 

de História Oral, quer para os pesquisadores sociais 

em geral. Em Changer de société. Refaire de la 

sociologie, Latour nos lembra que, ao serem 

tomados como “objetos” pelos sociólogos da 

ciência, os cientistas imediatamente reagiram. Com 

isso, não pretende situar as ciências em um lugar 

especial: elas são práticas como as demais – não 

idênticas, porém tampouco superiores às demais. O 

valor da observação latouriana reside em nos fazer 

ver que outros “informantes”, que já resistiam a 

serem acriticamente explicados pela “sociologia do 

social”, não eram ouvidos, pois seu estatuto – o do 

homem comum, presumidamente não reflexivo – os 

tornava, aos olhos dos pesquisadores, “menos 

gritantes” (Latour, 2006, p. 145). 

Nessa mesma direção, vale trazer à cena uma 

afirmação de Portelli, em conferência pronunciada 

no Brasil em 2009 e recentemente publicada:  

 

Com frequência se diz que, na História Oral, 

damos voz aos sem voz. Não é assim. Se não 

tivessem voz não teríamos nada a gravar, não 

teríamos nada a escutar. [...] Os sem poder sim, 

têm voz, mas não há ninguém que os escute. Essa 

voz está incluída num espaço limitado. O que 

fazemos é recolher essa voz, amplificá-la e levá-la 

ao espaço público do discurso e da palavra. Isso é 

um trabalho político, porque tem a ver não só com 

o direito à palavra, [....] mas com o direito de falar 

e de que se faça caso, de falar e ser ouvido [....] 

(Portelli, 2010, p. 3). 

 

Incomodando a besteira 
 

Nossos pesquisados não são (e não precisam 

ser constituídos como)  coisas. O sentido de tal 

afirmação, conforme buscamos explicitar ao longo 

do presente artigo, distancia-se da velha e gasta 

polêmica humanismo versus objetivismo. Nossos 

intercessores nos impelem/convidam a vê-los, isso 

sim, como algo distinto de meros representantes de 

agregados sociais previamente estipulados que 

apenas nós, pesquisadores, saberíamos apreender de 

modo reflexivo. Correlativamente, pesquisadores 

não estão fadados a se sujeitar às invectivas 

corporativo-disciplinares que fundam (e mantêm) a 

ordem do discurso das partições acadêmicas 

instituídas – uma das faces, decerto, do governo da 

vida (e da ‘vida investigativa’) no mundo 

contemporâneo. 

O valor (e vigor) dessa indisciplina, para 

pesquisados e pesquisadores, reside em propiciar 

uma experimentação criadora no campo da 

produção de conhecimento, ou seja, uma política 

facultativa de subjetivação (versus obediente 

sujeição metodológica). Segundo Deleuze (1992a), 

essa experimentação pode, nos termos de 

Nietzsche, “incomodar a besteira” (p. 188). Pois a 

besteira (bêtise) não é o equívoco, a ilusão ou a 

ideologia, como insistentemente propagam certos 

“metodólogos”, mas aquilo que restringe as 

conexões por se apoiar (ou mesmo instaurar) uma 

imagem dogmática do pensamento: “Se as 

opressões são tão terríveis, é porque impedem os 

movimentos, e não porque ofendem o eterno” 

(Deleuze, 1992b, p. 152).  

Nesse sentido, o artigo que ora se encerra teve 

por único intuito opor, “às ficções pré-estabelecidas 

que remetem sempre ao discurso do colonizador, 

[...] o discurso de minoria, que se faz com 

intercessores” (Deleuze, 1992b, p. 157). Para tanto, 

contou principalmente com discursos sintetizáveis 

sob os nomes “Portelli” e “Latour”, buscando 

inventar um diálogo profícuo entre autores que, 

provavelmente, sequer se conhecem.  

Valeria a pena, pensamos, multiplicar ainda 

mais esse rumor, para forjar éticas singulares de 

pesquisa. Pois se estas não nos trarão a “libertação” 

quanto ao que ainda se diz “o método”, ao menos 

estarão voltadas a afirmar a intransigência da 

liberdade no pesquisar. 
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